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PREÂMBULO

A independência de Timor-Leste, proclamada pela Frente Revolucionária do  
Timor-Leste Independente (FRETILIN) em 28 de Novembro de 1975, vê-se  
internacionalmente reconhecida a 20 de Maio de 2002, uma vez concretizada a  
libertação do povo timorense da colonização e da ocupação ilegal da Pátria Maubere  
por potências estrangeiras.

A elaboração e adopção da Constituição da República Democrática de Timor-
Leste culmina a secular resistência do povo timorense, intensificada com a invasão de 7  
de Dezembro de 1975.

A luta travada contra o inimigo, inicialmente sob a liderança da FRETILIN, deu  
lugar a formas mais abrangentes de participação política, com a criação sucessiva do  
Conselho Nacional de Resistência Maubere (CNRM), em 1987, e do Conselho Nacional  
de Resistência Timorense (CNRT), em 1998.

A Resistência desdobrou-se em três frentes.

A frente armada foi protagonizada pelas gloriosas Forças Armadas de  
Libertação Nacional de Timor-Leste (FALINTIL), cuja gesta histórica cabe exaltar.

A acção da frente clandestina, astutamente desencadeada em território hostil,  
envolveu o sacrifício de milhares de vidas de mulheres e homens, em especial jovens,  
que lutaram com abnegação em prol da liberdade e independência.

A frente diplomática, conjugadamente desenvolvida em todo o Mundo, permitiu  
abrir caminho para a libertação definitiva.

Na sua vertente cultural e humana, a Igreja Católica em Timor-Leste sempre  
soube assumir com dignidade o sofrimento de todo o Povo, colocando-se ao seu lado  
na defesa dos seus mais elementares direitos.

Esta Constituição representa, finalmente, uma sentida homenagem a todos os  
mártires da Pátria.

Assim, os Deputados da Assembleia Constituinte, legítimos representantes do  
Povo eleitos a 30 de Agosto de 2001,

Alicerçados ainda no acto referendário de 30 de Agosto de 1999, que,  
concretizado sob os auspícios da Organização das Nações Unidas, confirmou a  
vontade autodeterminada de independência;
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Plenamente conscientes da necessidade de se erigir uma cultura democrática e  
institucional própria de um Estado de Direito onde o respeito pela Constituição, pelas  
leis e pelas instituições democraticamente eleitas sejam a sua base inquestionável;

Interpretando o profundo sentimento, as aspirações e a fé em Deus do povo de  
Timor-Leste;

Reafirmam solenemente a sua determinação em combater todas as formas de  
tirania, opressão, dominação e segregação social, cultural ou religiosa, defender a  
independência nacional, respeitar e garantir os direitos humanos e os direitos  
fundamentais do cidadão, assegurar o princípio da separação de poderes na 
organização do Estado e estabelecer as regras essenciais da democracia pluralista,  
tendo em vista a construção de um país justo e próspero e o desenvolvimento de uma  
sociedade solidária e fraterna.

A Assembleia Constituinte, reunida na sessão plenária de 22 de Março de 2002,  
aprova e decreta a seguinte Constituição da República Democrática de Timor-Leste:
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PARTE I
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Artigo 1.º
(A República)

1. A República Democrática de Timor-Leste é um Estado de direito democrático,  
soberano, independente e unitário, baseado na vontade popular e no respeito pela  
dignidade da pessoa humana.

2. O dia 28 de Novembro de 1975 é o dia da Proclamação da Independência da 
República Democrática de Timor-Leste.

Artigo 2.º
(Soberania e constitucionalidade)

1. A soberania reside no povo, que a exerce nos termos da Constituição.
2. O Estado subordina-se à Constituição e às leis.
3. As leis e os demais actos do Estado e do poder local só são válidos se forem 

conformes com a Constituição.
4. O Estado reconhece e valoriza as normas e os usos costumeiros de Timor-Leste que 

não contrariem a Constituição e a legislação que trate especialmente do direito 
costumeiro.

Artigo 3.º
(Cidadania)

1. Na República Democrática de Timor-Leste existe cidadania originária e cidadania  
adquirida.

2. São cidadãos originários de Timor-Leste, desde que tenham nascido em território  
nacional:
a) Os filhos de pai ou mãe nascidos em Timor-Leste;
b) Os filhos de pais incógnitos, apátridas ou de nacionalidade desconhecida;
c) Os filhos de pai ou mãe estrangeiros que, sendo maiores de dezassete anos,  

declarem, por si, querer ser timorenses.
3. São cidadãos originários de Timor-Leste, ainda que nascidos em território 

estrangeiro, os filhos de pai ou mãe timorenses.
4. A aquisição, perda e reaquisição de cidadania, bem como o seu registo e prova, são 

regulados por lei.

Artigo 4.º
(Território)

1. O território da República Democrática de Timor-Leste compreende a superfície  
terrestre, a zona marítima e o espaço aéreo delimitados pelas fronteiras nacionais,  
que historicamente integram a parte oriental da ilha de Timor, o enclave de Oe-
Cusse Ambeno, a ilha de Ataúro e o ilhéu de Jaco.

2. A lei fixa e define a extensão e o limite das águas territoriais, a zona económica 
exclusiva e os direitos de Timor-Leste na zona contígua e plataforma continental.

3. O Estado não aliena qualquer parte do território timorense ou dos direitos de 
soberania que sobre ele exerce, sem prejuízo da rectificação de fronteiras.
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Artigo 5.º
(Descentralização)

1. O Estado respeita, na sua organização territorial, o princípio da descentralização da 
administração pública.

2. A lei define e fixa as características dos diferentes escalões territoriais, bem como as  
competências administrativas dos respectivos órgãos.

3. Oe-Cusse Ambeno e Ataúro gozam de tratamento administrativo e económico 
especial. 

Artigo 6.º
(Objectivos do Estado)

O Estado tem como objectivos fundamentais:
a) Defender e garantir a soberania do país;
b) Garantir e promover os direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos e o 

respeito pelos princípios do Estado de direito democrático;
c) Defender e garantir a democracia política e a participação popular na 

resolução dos problemas nacionais;
d) Garantir o desenvolvimento da economia e o progresso da ciência e da 

técnica;
e) Promover a edificação de uma sociedade com base na justiça social, criando o 

bem-estar material e espiritual dos cidadãos;
f) Proteger o meio ambiente e preservar os recursos naturais;
g) Afirmar e valorizar a personalidade e o património cultural do povo  

timorense;
h) Promover o estabelecimento e o desenvolvimento de relações de amizade e 

cooperação entre todos os povos e Estados;
i) Promover o desenvolvimento harmonioso e integrado dos sectores e regiões e 

a justa repartição do produto nacional;
j) Criar, promover e garantir a efectiva igualdade de oportunidades entre a 

mulher e o homem. 

Artigo 7.º
(Sufrágio universal e multipartidarismo)

1. O povo exerce o poder político através do sufrágio universal, livre, igual, directo,  
secreto e periódico e através das demais formas previstas na Constituição.

2. O Estado valoriza o contributo dos partidos políticos para a expressão organizada da 
vontade popular e para a participação democrática do cidadão na governação do 
país.

Artigo 8.º
(Relações internacionais)

1. A República Democrática de Timor-Leste rege-se nas relações internacionais pelos 
princípios da independência nacional, do direito dos povos à autodeterminação e 
independência, da soberania permanente dos povos sobre as suas riquezas e recursos 
naturais, da protecção dos direitos humanos, do respeito mútuo pela soberania,  
integridade territorial e igualdade entre Estados e da não ingerência nos assuntos  
internos dos Estados.

2. A República Democrática de Timor-Leste estabelece relações de amizade e  
cooperação com todos os outros povos, preconizando a solução pacífica dos 
conflitos, o desarmamento geral, simultâneo e controlado, o estabelecimento de um 
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